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Camaradas e amigos,

É inquestionável  que milhares de casais  desejariam ter  filhos e são impedidos na
prática de os ter, não por opção própria, mas pela crescente degradação das suas
condições  de  vida  e  de  trabalho  que  resultam  directamente  das  políticas
desenvolvidas.
Os  tempos  de  baixa  natalidade  que  vivemos  são  inseparáveis  da  destruição  do
emprego de qualidade e com direitos, do alastramento do desemprego, da emigração,
da  generalização  da  precariedade,  do  desrespeito  e  violação  dos  direitos  de
maternidade  e  paternidade  nos  locais  de  trabalho,  dos  baixos  salários,  da
desregulamentação e aumento do horário de trabalho das e dos jovens trabalhadores,
fazendo com que adiem a maternidade e a paternidade cada vez para mais tarde.
Considerando  que  a  condição  básica  para  constituir  família  no  nosso  país  será
proporcionar  aos  potenciais  pais  as  condições socioeconómicas mínimas que lhes
permitam desenvolver com dignidade e responsabilidade as funções de pais, pois não
é  credível  que  alguém  pense  seriamente  em  constituir  uma  família  se  não  tiver
garantida  a  satisfação  das  suas  necessidades  básicas.
Por  isso,  consideramos  necessário  analisar  a  realidade  social  em  que  todos  nos
inserimos  e,  nomeadamente,  os  efeitos  sobre  as  famílias  e  sobre  o  exercício  da
parentalidade de fenómenos como o aumento crescente do custo de vida, o aumento
do  desemprego,  a  instabilidade  e  a  precariedade  do  emprego.
Em  primeiro  lugar,  há  que  ter  em  conta  que  o  trabalho  tem  uma  influência
determinante,  sobretudo porque os  rendimentos  do trabalho constituem o principal
meio de subsistência das famílias e porque os modos de organização do trabalho
condicionam decisivamente a organização familiar.

Sobretudo  em  relação  às  trabalhadoras,  continuam  a  verificar-se  as  seguintes
situações:

 A não renovação de contratos a termo de trabalhadoras grávidas, puérperas e
lactantes,  sem  informação  prévia  à  CITE,  em  frontal  violação  patronal  da
legislação;

 Penalização  das  trabalhadoras  grávidas  que  exercem  os  seus  direitos  de
maternidade,  através  de  descontos  ilegais  nos  prémios  de  produtividade,
assiduidade ou outros, a partir das designadas avaliações de desempenho;

  Discriminação  nas  remunerações  e  na  progressão  da  carreira  das
trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes que gozam a licença a que têm
direito ou outros direitos relacionados;



 O Incumprimento,  em muitos  locais  de  trabalho,  do exercício  do  direito  às
horas  destinadas  à  aleitação  ou  amamentação,  bem  como  do  direito  à
flexibilidade do horário de trabalho para prestação dos cuidados aos filhos,
sobrepondo-se o interesse da empresa ou serviço ao superior  interesse da
mãe ou pai e da criança;

 A Inclusão crescente de trabalhadoras grávidas,  puérperas ou lactantes em
processos de despedimento colectivo ou por extinção de postos de trabalho;

 Assim  como  a  invocação  patronal  de  motivos  injustificados  e  não
fundamentados  para  recusar,  a  organização  de  horários  de  trabalho  que
permitam, efectivamente, a conciliação entre o trabalho e a vida familiar.

O  actual  quadro  legal  reconhece  a  formalidade  dos  direitos  de  maternidade  e
paternidade,  mas  não  concretiza  nem  cria  mecanismos  necessários  para  o  seu
cumprimento, nomeadamente através do reforço dos meios inspectivos e dissuasores
do seu desrespeito e incumprimento.

Também não constitui nenhuma solução o recurso ao trabalho a tempo parcial, que
prejudica os trabalhadores. 

O  trabalho  a  tempo  parcial,  na  sua  maioria  involuntário,  gerador  de  baixos
rendimentos, baixa protecção social, muitas vezes revestindo a forma de contratos não
permanentes, é também uma forma de trabalho precário potenciador da quebra de
independência económica dos jovens que pretendem ser pais.

Assim como o facto de se considerar que as responsabilidades parentais e familiares
incumbem sobretudo às mulheres é um factor de discriminação que as prejudica no
trabalho e no emprego, na progressão na carreira e na promoção profissional a cargos
mais elevados dentro das empresas.

Por isso, entendemos que a igualdade de direitos no exercício da parentalidade e a
partilha  de  responsabilidades  parentais  são  fundamentais  para  que  as  mulheres
possam efectivamente conciliar de forma compensatória o trabalho e a maternidade,
na certeza de que nenhum destes aspectos da sua vida prejudicará o outro.

A experiencia sindical e o contacto regular com os locais de trabalho permite-me
identificar a necessidade de medidas urgentes, designadamente:

 Na  promoção  do  emprego  com  direitos,  salvaguardando  o  princípio  da
igualdade  de  oportunidades  e  de  tratamento  no  acesso  ao  trabalho  e  na
progressão das carreiras profissionais.

 No aumento dos salários em geral e a passagem imediata do Salário Mínimo
Nacional para 650 euros.

  Na  defesa  do  direito  à  contratação  colectiva  enquanto  elemento  de
harmonização social  no progresso,  para garantir  e  promover  o combate à
discriminação, a defesa e a elevação dos direitos.



  Medidas que combatam a precariedade do emprego e a subcontratação de
trabalhadoras  e  trabalhadores,  aplicando  o  princípio  de  que  a  posto  de
trabalho permanente deve corresponder um vínculo de trabalho efectivo.  

 Na intervenção atempada e eficaz das autoridades inspectivas competentes,
dotando-as  de  meios  financeiros,  materiais  e  humanos,  capazes  de  dar
respostas mais céleres aos Sindicatos e às trabalhadoras e trabalhadores,
nos  casos  de  incumprimento  dos  direitos  de  igualdade  e  de  não
discriminação.

  No combate ao despedimento ilegal de trabalhadoras grávidas, puérperas e
lactantes e a reposição da sua protecção acrescida, em caso de inclusão em
despedimento colectivo ou noutros tipos de despedimento.

  Na promoção da plena igualdade de direitos entre mulheres e homens no
exercício das suas responsabilidades parentais e incentivo à partilha destas
responsabilidades.

 Na efectivação de uma real conciliação entre vida profissional e vida familiar,
promovendo dentro das empresas a prática  de formas de organização do
tempo de trabalho favoráveis ao exercício das funções parentais

Embora estando cientes que sem alteração das políticas de Legislação laboral que
têm vindo a ser seguidas, dificilmente sairemos da situação em que nos encontramos.

Por  isso  urge  romper  com  o  modelo  de  baixo  salários,  trabalho  precário  e  mal
remunerado e com o desemprego que está a empurrar para a emigração centenas de
milhar de pessoas, nomeadamente jovens e investir no emprego de qualidade, estável
e  seguro,  com  direitos  e  uma  justa  remuneração,  assim  como  na  defesa  da
contratação colectiva, enquanto fonte de direitos laborais e sociais.

Estas são, entre outras, soluções para resolver o problema da baixa natalidade com
que estamos a ser confrontados em Portugal.


